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PABLO DO ESPÍRITO SANTO DE SOUSA, devidamente qualificado no auto em epígrafe, responde à presente ação penal, como incurso nas sanções do crime previsto no art. 157, parágrafo 2º, inciso II, três vezes, na forma do artigo 70, todos do Código Penal e art. 244-B da lei 8.069/90, porque segundo consta na denúncia: No dia 07 de agosto de 2010, por volta das 22 horas, na Praia do forte, na altura da Praça das Águas, Cabo Frio, o DENUNCIADO, com consciência e vontade, agindo em comunhão de ações e desígnios com o adolescente infrator Luís Aquilles de Sousa Azeredo e com terceira pessoa ainda não identificada , subtraiu, para si, mediante grave ameaça exercida com o emprego de simulacro de arma fogo contra as vítimas Moacyr Lucas de Assis Sá, Leilane Alencar Alvarenga e Carolina Costa Reis os seguintes bens móveis: a) um casaco preto da marca Hangabay, um boné preto e a quantia de R$25,00 pertencentes a Moacyr; b) a quantia de R$20,00 pertencente a Leilane; e, um casaco, um boné e uma máquina fotográfica pertencente a Carolina. Por ocasião dos fatos, o DENUNCIADO e seus comparsas abordaram as vítimas, todas adolescentes, e anunciaram o assalto. Para obter o êxito em seu desiderato criminoso e amedrontar as vítimas, um dos roubadores se utilizou de um simulacro de arma de fogo, que foi apreendido e será periciado. As vítimas obedeceram às ordens do DENUNCIADO e seus companheiros e lhes entregaram osbens já descritos anteriormente. Nas mesmas circunstâncias de tempo e local, o DENUNCIADO, de forma livre e consciente, corrompeu o adolescente Luís Aquilles de Souza Azeredo, de apenas 14 anos de idade, induzindo e com ele praticando os roubos acima descritos.´ A denúncia de fls. 02-A a 02-C, recebida às fls. 79 em 13/09/2010, veio instruída com os documentos de fls. 02 a 78 e dentre outras, constam as seguintes peças: auto de prisão em flagrante e auto de apreensão de adolescente de ato infracional às fls. 03 a 06, Registro de Ocorrência às fls. 07 a 10 e 57 e 58, Termo de declaração às fls. 11 a 27, auto de apreensão às fls. 30 e 31, auto de entrega à fl. 32, nota de culpa à fl. 50, Defesa inicial à fl. 61, oportunidade em que foi requerida a concessão da liberdade provisória, CAC às fls. 75, 92 e 195, Ilustre Parquet opinando contrariamente ao pedido de liberdade provisória à fl. 76-v, Decisão do juízo indeferindo o pedido de liberdade provisória à fl. 76-v e cota ministerial à fl. 77. Quota ministerial à fl. 78. Recebimento da denúncia à fl. 79, momento em que foi designado AIJ para o dia 06/10/2010. Audiência de Instrução e Julgamento realizada conforme assentada de fls. 107 e 108, ocasião em que o acusado esteve presente. A defesa apresentou a defesa preliminar alegando que os fatos não se passaram conforme descritos na denúncia, devendo por este motivo o acusado ser sumariamente absolvido. Pelo juízo foi mantida a AIJ em razão da denuncia se encontrar de acordo com o disposto no artigo 41 do CPP, bem como pelo fato de o acusado não ter comprovado a ocorrência de circunstâncias previstas no artigo 397 do CPP. Foram ouvidas as testemunhas da denúncia MOACYR LUCAS DE ASSIS SÁ, LEILANE ALENCAR ALVARENGA, CAROLINA COSTA REIS, KESSIA FERREIRA DASILVA e CLEBER FERNANDES SERRA. As testemunhas da denuncia Renato Ribeiro e Sérgio Henrique Cerdeira estavam presentes, mas o Ministério Público desistiu das suas oitivas, sem oposição da defesa. O acusado em seu interrogatório se reservou ao direito de permanecer em silêncio. Pelo juízo foi determinado que a Vara da Infância e Juventude enviasse a este juízo o termo de declarações do adolescente infrator Luiz Aquilles de Souza Azeredo, bem como fosse expedido MBA do laudo de exame do simulacro de arma. O Ministério público, ás fls. 145 a 148, pugnou pelo indeferimento do pedido de liberdade provisória formulado pela defesa. Decisão indeferindo o relaxamento da prisão decorrente do APF à fl. 151. Oficio encaminhado pelo Desembargador Relator do Habeas Corpus impetrado a favor do acusado solicitando as necessárias informações à fl. 154. Cópia do Habeas Corpus às fls. 155 a 158. Laudo de exame em material às fls. 165,166 e 188. Cópia do termo de declarações do adolescente infrator às fls. 169 e 170. Informações prestadas pelo juízo ao Desembargador Relator do Habeas Corpus impetrado a favor do acusado às fls. 172 a 176. O Ministério Público, em Alegações Finais às fls. 178 a 185, pugnou pela condenação do acusado nos exatos termos da denúncia. A Defesa do acusado, em Alegações Finais às fls. 189 a 193, requereu a absolvição do acusado e, subsidiariamente, reconhecida a modalidade tentada, bem como a desclassificação para o delito de furto e a não aplicação da causa de aumento de pena prevista no art. 157. FAC às fls. 196 a 198. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. O Ministério Público propôs ação penal contra o acusado PABLO DO ESPÍRITO SANTO DE SOUSA imputando-lhe o injusto penal do art. art. 157, parágrafo 2º, inciso II, três vezes, na forma do artigo 70, todos do Código Penal e art. 244-B da lei 8.069/90, em razão do exposto na denúncia de fls. 02-A a 02-C. A materialidade do delito foi provada através do auto de apreensão às fls. 30 e 31, Laudo de exame em material às fls. 165, 166 e 188, cuidando-se de 01 (um) simulacro de arma de fogo, confeccionado de um cano metálico medindo 15,0 cm de comprimento, um cabo artesanal de madeira e tudo envolvido por fita adesiva de cor preta, bem como através da prova oral colhida no curso da instrução criminal, corroborada através da prova testemunhal careada aos autos. Provada a subtração de coisa alheia móvel, ciente o acusado de que os bens subtraídos não lhe pertencia e que agia sem o consentimento do respectivo proprietário, estando presentes todos os elementos objetivos e subjetivos do tipo, sendo inquestionável o animus furandi, bem como o animus rem sibi habendi. A grave ameaça referida na denúncia, indispensável para a configuração do roubo, também foi constatada ao final da instrução criminal, consubstanciada no fato do acusado, juntamente com terceiro não identificado, ter usado um simulacro de arma de fogo, motivando as vítimas a entregarem a res furtivae. Este comportamento intimidativo, inquestionavelmente, possibilitou as subtrações. De igual modo a autoria também foi provada ao final da instrução criminal através dos depoimentos colhidos sob o crivo do contraditório, apesar do acusado se reservar ao direito de permanecer calado, como se depreende de seu interrogatório às fls. 118 e 119. As vítimas MOACYR LUCAS DE ASSIS SÁ, LEILANE ALENCAR ALVARENGA e CAROLINA COSTA REIS confirmaram em juízo, às fls. 109 a 114, ratificando em juízo os depoimentos colhidos em sede inquisitorial de fls. 20 a 23, 26, narrando com detalhes o fato delituoso, conforme os depoimentos abaixo transcritos. Urge esclarecer que as vitimas reconheceram o acusado, em juízo à fl. 117, como sendo o indivíduo que roubou os seus bens. ´Que o depoente confirma que estava em companhia das demais vítimas e da testemunha Kessia quando foram surpreendidos pela chegada do réu acompanhado de mais duas pessoas; que o réu e seus comparsas determinaram que o depoente e suas acompanhantes continuassem andando, momento em que foi anunciado o assalto; que o depoente percebeu que um dos elementos parecia estar armado mas o depoente não chegou a ver arma na mão dos assaltantes; que o réu e os demais determinaram que o depoente entregasse seus pertences, o que foi feito; que o réu e seus comparsas subtraíram os pertences do depoente; que os bens estavam em poder de Leilane e Carolina também foram subtraídos; que após o acusado e seus companheiros saíram correndo de posse dos pertences; que posteriormente o depoente recebeu ajuda de um motorista que passava pelo local e se apresentou como policial; que cerca de meia hora após o roubo o depoente viu um dos assaltantes com o seu casaco, tendo o mesmo sido perseguido e preso por alguns taxistas; que um outro companheiro do réu foi detido; que o terceiro assaltante não foi localizado; que somente parte dos bens subtraídos foram recuperados; que os dois elementos detidos foram reconhecidos pelo depoente como um dos autores do roubo.´. Pela Defesa foi perguntado diretamente e respondido. ´Que o elemento que era maior de idade é que portava algo que parecia ser arma; que o depoente percebeu que o assaltante maior de idade determinava as ações a serem empregadas pelos demais; que todos os bens de todos os lesados foram subtraídos praticamente no mesmo instante; que o depoente quer esclarecer que os pertences das demais vítimas estavam em poder do depoente.´.(depoimento da vítima Moacyr Lucas de Assis Sá às fls. 109 e 110) ´Que são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que a depoente confirma que estava em companhia de outras vítimas momento em que foram surpreendidas por três elementos que determinaram que todos continuassem andando e em seguida anunciaram o assalto; que inicialmente a depoente até pensou ser brincadeira mas os três antes mencionados repetiram que era um assalto; que a depoente percebeu que um dos elementos era maior de idade e os demais pareciam ser menores; que o elemento maior parecia dar as ordens aos outros que pareciam ser menores; que os assaltantes subtraíram todos os pertences que estavam em poder da vítima Moacyr; que algum dos bens que estavam com Moacyr era de propriedade da depoente e da lesa Carolina; que os assaltantes em seguida foram embora do local; que após todos os lesados receberam ajuda de um casal que passava de carro pelo local; que tal casal conduziu a depoente e seus amigos para a delegacia e lá ficou sabendo que dois assaltantes foram detidos; que do momento em que o assalto aconteceu até o instante em que a depoente soube da prisão dos suspeitos passou cerca de trinta minutos; que apenas uma parte dos bens subtraídos foram recuperados.´(depoimento Leilane Alencar Alvarenga às fls. 111 e 112) ´Que a depoente confirma que estava em companhia das outras vítimas e da testemunha Késsia quando foram abordados por três elementos que anunciaram um assalto; que inicialmente a depoente pensou que era brincadeira; que os elementos reafirmaram que era um assalto e promoveram a subtração dos bens que estavam com o lesado Moacyr; que alguns desses pertences eram de propriedade da depoente e da lesada Leilane; que a depoente não percebeu se alguns dos elementos parecia estar armado; que a depoente ficou muito nervosa; que a depoente percebeu também que um dos elementos era menor e os outros dois pareciam ser menores; que um casal que passava de carro prestou ajuda e todos foram levados para a delegacia; que lá chegando a depoente soube que dois dos elementos foram presos; que pelo que se recorda a depoente a máquina fotográfica e o casaco que foram subtraídos não foram recuperados.´. (depoimento Carolina Costa Reis às fls. 113 e 114) Os policiais militares RENATO RIBEIRO e SÉRGIO HENRIQUE CERDEIRA, informaram em sede policial às fls. 11 e 18 que: ´... o declarante se encontrava de serviço juntamente com seu companheiro de farda CERDEIRA, quando foi solicitado por MARÉ 25 para comparecer a localidade denominada Praia do Forte - Cabo Frio, onde se encontrava um elemento detido por um taxista; que fora informado que o elemento que ora sabe chamar-se PABLO DO ESPIRITO SANTO, havia roubado 2 (duas) pessoas, juntamente com outros 2 (dois) comparsas, utilizando um simulacro de arma de fogo, ora apreendido; que sua guarnição diligenciava para identificar as vítimas, quando telefone celular de PABLO tocou, sendo atendido por ele; que o interlocutor foi identificado por PABLO como sendo um dos elementos que o ajudara na empreitada criminosa na Praia do Forte; que o declarante então pediu a PABLO que marcasse um local para encontro, o que foi feito; que no local combinado o declarante logrou deter o elemento que ora sabe chamar-se LUIS AQUILLES DE SOUZA AZEREDO, identificado como menor de idade; Que, ao avistarem PABLO e LUIS AQUILES, as vítimas não tiveram dúvidas de reconhecê-los como sendo os autores do roubo...´ (depoimento do policial militar Renato Ribeiro à fl. 11) ´... se encontrava na guarnição com o CB RENATO tendo sido chamado para a Praia do Forte, pois, havia um elemento que ora sabe chamar-se PABLO DO ESPIRITO SANTO DE SOUZA, detido por um taxista por ter roubado 2 (duas) pessoas; que ficou sabendo que PABLO teria agido juntamente com outros 2 (dois) meliantes; que ao chegarem ao local identificaram PABLO e logo em seguida PABLO recebeu uma ligação telefônica de LUIS AQUILES DE SOUZA AZEREDO elemento este que havia participado com ele dos roubos; que marcaram um local para encontro e no local os Policiais lograram deter LUIS AQUILES , identificando-o como menor de idade; Que , ao avistarem PABLO e LUIS AQUILES , as vítimas não tiveram dúvidas em reconhecê-los como sendo os autores do roubo...´ (depoimento do policial militar Sérgio Henrique Cerdeira à fl. 18) Urge esclarecer que os policiais são funcionários públicos, cujas afirmações possuem presunção de veracidade, não existindo divergências relevantes nos seus depoimentos, os quais se mostraram uníssonos e convergentes, conforme se verifica através do posicionamento abaixo colacionado. ´A prova testemunhal obtida por depoimento de agente policial não se desclassifica tão-só pela sua condição profissional, na suposição de que tende a demonstrar a validade do trabalho realizado; é preciso evidenciar que ele tenha interesse particular na investigação ou, tal como ocorre com as demais testemunhas, que suas declarações não se harmonizem com outras provas idôneas. Precedente.´ (HC 74522/AC - 2ª Turma, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJU 13.12.96, p. 50167). Esse entendimento se encontra sedimentado pelo nosso Tribunal de Justiça, nos termos da Súmula nº 70, que assim dispõe: ´O fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação´. A prova indiciária, colhida sem o manto do contraditório pode, analisada com o demais contexto probatório, ensejar juízo de certeza para a condenação do acusado. A prova tarifária deve ser expurgada de nosso ordenamento jurídico, face à presença do sistema acusatório, inerente à livre apreciação e valorização da prova, podendo o Magistrado ter o seu livre convencimento pós a análise do conjunto probatório. Assim, é de suma importância a análise do depoimento da testemunha Cleber, ouvido ás fls. 16/17, tendo em vista que, juntamente com os seus colegas taxistas, efetuou a prisão captura do acusado. De igual modo o depoimento do adolescente infrator Luiz Aquilles, á fl. 169, esclarece que o acusado portava um simulacro de arma de fogo, bem como o adolescente e outro indivíduo ´pegaram os bens de cinco pessoas que estavam na rua e correram´. Presentes os requisitos para a aplicação da majorante referente ao concurso de pessoas, considerando que o acusado se associou de forma adrede a outros indivíduos, conjugando esforços para a consecução delitiva almejada. O casaco, boné e a máquina fotográfica de Carolina, R$ 20,00 de Leilane, R$ 25,00 e um casaco de Moacyr foram subtraídos, mas somente o casaco foi apreendido e devolvido á vítima Moacyr. A vítima Kessia não foi identificada e ouvida na delegacia de polícia. O crime foi consumado em razão de o acusado ter tido a disponibilidade dos bens, pois o réu, inclusive, foi encontrado vestindo o casaco subtraído de uma das vítimas tendo, portanto, gozado de posse mansa, pacífica e desvigiada da coisa subtraída. Além disso, parte da res furtivae não foi recuperada. O Tribunal de Justiça do Estado Rio de Janeiro vem se posicionando de forma pacífica que a palavra da vítima em crimes patrimoniais é de suma importância, não existindo dúvidas acerca de sua palavra, pois nenhum interesse tem em incriminar uma pessoa inocente. ´CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. FURTO SIMPLES. AGENTE QUE, PILOTANDO MOTOCICLETA, SUBTRAIU BENS DA LESADA, ARREBATANDO SUA BOLSA. RECURSO DEFENSIVO. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. CONJUNTO PROBATÓRIO CONSISTENTE. NEGATIVA DE AUTORIA DIVORCIADA DOS DEMAIS ELEMENTOS DOS AUTOS. A PALAVRA DA VÍTIMA, EM SEDE DE DELITOS PATRIMONIAIS, É DE SUMA IMPORTÂNCIA E GOZA DA PRESUNÇÃO DE VERACIDADE, ASSUMINDO ESPECIAL RELEVÂNCIA NO DESLINDE DA CONTROVÉRSIA. RECONHECIMENTO DO AUTOR DA INFRAÇÃO PENAL, TANTO EM SEDE POLICIAL QUANTO EM JUÍZO. DOSIMETRIA. PENA CORRETAMENTE APLICADA, EM ATENÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. DESPROVIMENTO DO RECURSO.´ (TJ/RJ, Apelação n° 0012663-06.2007.8.19.0042, Des. Adilson Vieira Macabu, Segunda Câmara Criminal, julgamento: 14/06/2010) (grifo nosso) Não merece prosperar a tese da defesa para que o crime de roubo seja desclassificado para delito de furto, em razão de ter sido usada na empreitada criminosa um simulacro de arma de fogo, intimidando, efetivamente, as vítimas, a entregarem os seus bens. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça no HC n° 89042, Ministro Relator Laurita Vaz, Quinta Turma, data do julgamento: 17/06/2008, admite a aplicação da majorante quando se utiliza o simulacro de arma de fogo no crime de roubo. ´HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. CRIME DE ROUBO QUALIFICADO. EMPREGO DE SIMULACRO DE ARMA DE FOGO. EFICÁCIA COMO INSTRUMENTO CONTUNDENTE. EXISTÊNCIA DE PERIGO REAL À VIDA DA VÍTIMA. CANCELAMENTO DA SÚMULA N.º 174 DO STJ. IRRELEVÂNCIA NO CASO. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. PRISÃO CAUTELAR. INEXISTÊNCIA. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. 1. Admite-se a incidência da majorante do emprego de arma quando o roubo é cometido com instrumentos confeccionados especificamente para o ataque e, também, quando o agente se utiliza de instrumentos que, embora não sejam criados para ofender a integridade física de uma pessoa, podem ser utilizados para esse fim. 2. O simulacro de arma de fogo que possui eficácia como instrumento contundente, podendo ser usado para um ataque letal, não equivale a uma arma de brinquedo, que serve apenas para reduzir a resistência da vítima por não possuir potencialidade lesiva alguma. 3. Escorreito o entendimento das instâncias ordinárias em fazer incidir a causa de aumento do art. 157, § 2º, inciso I, do Código Penal, porquanto houve exposição da vítima a perigo real de vida. Observância ao princípio da legalidade adotado pela jurisprudência desta Corte, após o cancelamento da Súmula n.º 174, do Superior Tribunal de Justiça. 4. Descabe analisar a legalidade da custódia cautelar após o trânsito em julgado da condenação. A prisão do Paciente decorre, agora, de execução definitiva da pena, por sentença condenatória irrecorrível. 5. Ordem denegada.´ O crime de corrupção de menores ostenta caráter material, necessitando-se da comprovação de que o acusado contribuiu, concretamente, para a inserção do adolescente Luís Aquiles nas práticas reiteradas infracionais. Não há nos autos sequer indícios efetivamente da corrupção da adolescente citado. Por todo o supracitado esta Magistrada tem juízo de certeza da autoria imputada ao acusado. Por tudo, culpável, por derradeiro, o acusado porque imputável e ciente de sua conduta, devendo e podendo dele ser exigido comportamento de acordo com a norma proibitiva prevista no tipo por ele praticado, inexistindo qualquer causa de exclusão de antijuridicidade ou culpabilidade aplicável ao caso dos autos. Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR o acusado PABLO DO ESPÍRITO SANTO DE SOUSA da sanção do art. art. 157, parágrafo 2º, inciso II, três vezes, na forma do artigo 70, todos do Código Penal e ABSOLVO-O das demais imputações, pelo que passo a aplicar-lhes a pena, observado o que dispõe o artigo 68 do mesmo diploma legal. 1ª FASE - O réu é primário e possui bons antecedentes. Nada há nos autos nada que demonstre conduta social desviada e personalidade criminosa, sendo favoráveis as circunstâncias esposadas no artigo 59 do Código Penal. Assim, aplico a pena-base em 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, esta à razão unitária mínima. 2ª FASE - Ausentes as atenuantes e agravantes analisadas nesta fase, mantenho a pena supra. 3ª FASE - Presentes as causas de aumento de pena previstas para os crimes perpetrados mediante o concurso de pessoas, motivo pelo qual aumento a pena em 1/3, por entender ser esta majoração suficiente e adequada para a prevenção, fixando-a em 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa, à razão mínima unitária. Majoro a pena em 1/6 em razão da conduta perpetrada contra as três vítimas, fixando-a em 06 (seis) anos, 02 (dois) meses, 20 (vinte) dias de reclusão e 11(onze) dias-multa á razão mínima unitária, a qual torno definitiva. O réu não poderá recorrer em liberdade. Decreto o perdimento dos bens porque usados na empreitada criminosa. Observado o que dispõe os artigos 33 e 59 do Código Penal, a natureza da infração, mas o esposado na dosimetria de pena, determino o início do cumprimento da pena privativa de liberdade em regime fechado. Condeno-o, ainda, ao pagamento das custas processuais e taxa judiciária, as quais suspendo em razão da Assistência da Defensoria Pública. Transitada em julgado, lance o nome do acusado no rol dos culpados, comunique-se e cumpra-se o artigo 105 da LEP. Modifique-se o título prisional para sentença condenatória decorrente de sentença condenatória recorrível. Expeça-se CES provisória. Oficie-se a SEAP. P.R.I. 03 de junho de 2011. Janaina Pereira Pomposelli Juiz de Direito 

